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REGULAMENTO INTERNO DOS SERVIÇOS DO 

PROVEDOR DE JUSTIÇA 

 

O presente regulamento visa estabelecer os procedimentos internos necessários 

para a atividade do Provedor de Justiça, incluindo a atividade de análise de quei-

xas e instrução de processos.  

 

TITULO I 

Princípios gerais 

 

Artigo 1.º 

A atuação de todos os intervenientes mencionados no presente Regulamento re-

ge-se pelos princípios do Código de Boa Conduta Administrativa, que constitui o 

anexo I do presente regulamento e dele faz parte integrante. 

 

 

TITULO II 

Orgânica 

 

Artigo 2.º 

Gabinete do Provedor de Justiça  

1 – O Gabinete é a estrutura de apoio direto à atividade do Provedor de Justiça 

que tem por função coadjuvá-lo no exercício das suas atribuições. 

2 – Para além das outras competências referidas no presente Regulamento, no-

meadamente no âmbito da apreciação preliminar, instrução das queixas e elabo-

ração do relatório, cabe ainda ao Gabinete coordenar a elaboração de respostas a 

questionários, pedidos de informação e parecer e outras solicitações feitas ao 
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Provedor de Justiça, de âmbito nacional ou internacional, com a colaboração da 

Assessoria e do N-CID, se for caso disso. 

3 – O Gabinete coordena também as atividades do Provedor de Justiça em maté-

ria de relações internacionais, e a sua atividade enquanto Instituição Nacional de 

Direitos Humanos, com a colaboração da Assessoria e do N-CID, se for caso dis-

so.  

 

 

Artigo 3.º 

Audiências do Provedor de Justiça   

1 – Quando seja formulado pedido de audiência, sem que se mencione ou conhe-

ça a existência de processo pendente, deve o mesmo ser levado ao conhecimento 

do Chefe de Gabinete para apreciação e decisão, depois de efetuadas as consultas 

internas necessárias.  

2 – Se o pedido for formulado no âmbito de processo pendente, deve ser apresen-

tado aoo Chefe de Gabinete que deverá consultar o Coordenador competente, pa-

ra se aferir da oportunidade e conveniência da realização da audiência. 

3 – A audiência é assegurada pelo Coordenador competente em razão da matéria, 

salvo determinação em contrário. 

4  - Quando em processo pendente se responda ao pedido de audiência no âmbito 

de outra comunicação ao queixoso, deve esta resposta ser enviada para conheci-

mento ao Chefe de Gabinete. 

 

 

Artigo 4.º 

Secção de Processos 

À Secção de Processos compete: 

a) o registo da abertura dos processos novos; 
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b) a receção e encaminhamento de correspondência para a área com-

petente; 

c) a organização do arquivo das exposições gerais e anónimas e dos 

indeferimentos liminares das queixas;  

d) a organização do arquivo dos processos; 

e) a emissão de certidões e outros atos meramente declarativos de do-

cumentos e informações constantes dos processos; 

f) outras atividades de caráter geral necessárias para a instrução e 

tramitação de processos. 

 

 

Artigo 5.º 

Organização da Assessoria 

1 – A Assessoria organiza-se em áreas temáticas às quais compete, para além de 

coadjuvar o Provedor de Justiça nas suas funções, a instrução dos processos que 

tenham por objeto as seguintes matérias: 

a) Área 1 – Direito ao ambiente e à qualidade de vida: AMBIENTE E RECUR-

SOS NATURAIS, URBANISMO E HABITAÇÃO, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

OBRAS PÚBLICAS, CULTURA, DESPORTO E LAZERES; 

b) Área 2 – Direitos dos contribuintes, dos consumidores e dos agentes eco-

nómicos: ASSUNTOS ECONÓMICOS E FINANCEIROS, FISCALIDADE, FUNDOS 

EUROPEUS E NACIONAIS, RESPONSABILIDADE CIVIL, CONTRATAÇÃO PÚ-

BLICA E DIREITOS DOS CONSUMIDORES; 

c) Área 3 – Direitos sociais: SEGURANÇA SOCIAL, HABITAÇÃO SOCIAL E 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL; 

d) Área 4 – Direitos dos trabalhadores: TRABALHO E ORGANIZAÇÃO ADMI-

NISTRATIVA; 
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e) Área 5 – Direito à Justiça e à Segurança: ASSUNTOS JUDICIÁRIOS, ATUA-

ÇÃO DAS FORÇAS DE SEGURANÇA, SEGURANÇA RODOVIÁRIA E TRÂNSITO, 

REGISTOS E NOTARIADO; 

f) Área 6 – Outros direitos fundamentais: ASSUNTOS POLITICO-

CONSTITUCIONAIS, DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS, PRISÕES E OU-

TROS LOCAIS DE DETENÇÃO, SAÚDE, EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, COMUNICAÇÃO 

SOCIAL, ESTRANGEIROS E NACIONALIDADE.   

2 – Cabe ainda à área 6 a instrução dos processos em que seja suscitada a fiscali-

zação da constitucionalidade ou ilegalidade de normas, prevista no artigo 281.º, 

n.º 1 da CRP. 

3 – As áreas são constituídas por Assessores e dirigidas por Coordenadores de-

signados pelo Provedor de Justiça. 

4 – Dois Assessores da área 5 são designados para a instrução dos processos rela-

tivos às regiões autónomas dos Açores e da Madeira. 

5 – A lista das matérias do Provedor de Justiça a utilizar, nomeadamente no sis-

tema de gestão processual (SGP), para fins estatísticos e para o relatório anual de 

atividades, consta de tabela que constitui o anexo II do presente regulamento e 

que dele faz parte integrante. 

 

 

Artigo 6.º 

Organização das áreas da Assessoria 

1 – Sem prejuízo das ordens e instruções superiores, a organização da área e a 

distribuição de tarefas aos Assessores e à unidade de apoio é da competência do 

Coordenador respetivo. 

2 – O Coordenador designa de entre os Assessores um ou mais substituto nas su-

as faltas, licenças e impedimentos, a quem pode delegar assinatura e outras tare-

fas não decisórias. 
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3 – Pode ser atribuído a cada Assessor um conjunto de assuntos temáticos de or-

dem jurídica, incumbindo-o de se manter qualificadamente a par das alterações 

legislativas, doutrinárias e jurisprudenciais e de aprofundar a sua investigação. 

4 – Cada área contribui para o registo geral informático do Provedor de Justiça, 

incluindo o sistema de gestão processual, que pode estar acessível a todos, de 

acordo com permissões pré-estabelecidas pelo Provedor de Justiça.  

5 – Cada área contribui para um registo anual de todos os pareceres, informações, 

relatórios, notas e ofícios que sejam classificados pelo seu interesse. 

6 – Periodicamente e com base no acervo identificado no número anterior, cada 

área propõe publicações por temas de atividade do Provedor de Justiça, em ter-

mos que facultem um melhor conhecimento das tomadas de posição precedentes 

e contribuam para divulgar o conhecimento da instituição e dos direitos funda-

mentais. 

7 – Os Coordenadores devem apresentar ao Provedor de Justiça, até ao dia 31 de 

janeiro de cada ano e com referência ao ano precedente, informação com apreci-

ação quantitativa e qualitativa do trabalho desenvolvido por cada Assessor da 

respetiva área e informação fundamentada sobre a conveniência da manutenção 

ou cessação da respetiva comissão de serviço, em conformidade com o modelo 

que constitui o anexo IV ao presente regulamento e dele faz parte integrante. 

 

 

Artigo 7.º 

Apoio administrativo da Assessoria 

1 – O apoio administrativo da Assessoria é assegurado por trabalhadores da Di-

reção de Serviços de Apoio Técnico e Administrativo (DSATA), afetos a cada 

uma das áreas em número de dois. 

2 – Compete aos trabalhadores referidos no número anterior o acompanhamento 

dos processos distribuídos à respetiva área, designadamente: 
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a) apoiar a área no controlo da tramitação dos processos; 

b) assegurar os registos informáticos necessários; 

c) estabelecer comunicações telefónicas e eletrónicas simples, sob orientação 

dos Assessores e do Coordenador; 

d) providenciar pela organização do expediente a submeter a despacho do 

Coordenador; 

e) prestar apoio a reuniões e diligências externas; 

f)   cooperar na articulação com outros serviços do Provedor de Justiça; 

g) prestar todos outras tarefas necessárias para a instrução e tramitação dos 

processos. 

3 – Os trabalhadores que asseguram o apoio administrativo às áreas dependem 

hierarquicamente do Secretário-Geral e funcionalmente do respetivo Coordena-

dor. 

4 – Os Coordenadores colaboram no processo da avaliação de desempenho dos 

trabalhadores da DSATA Secretária-geral que prestam apoio à respetiva área de 

atuação. 

 
 

Artigo 8.º 

Núcleo da Criança, do Idoso e da 

Pessoa com Deficiência 

1 – Funciona junto do Provedor-Adjunto para o efeito designado pelo Provedor 

de Justiça, o Núcleo da Criança, do Idoso e da Pessoa com Deficiência, abrevia-

damente designado de N-CID, ao qual compete: 

 a) Tratar as questões submetidas às Linhas da Criança, do Cidadão Idoso e 

do Cidadão com Deficiência; 
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b) Desenvolver atividades de promoção e divulgação dos direitos da criança, 

do idoso e da pessoa com deficiência, bem como do papel do Provedor de 

Justiça em relação aos mesmos. 

2 – O funcionamento das Linhas da Criança, do Cidadão Idoso e do Cidadão com 

Deficiência rege-se por regulamento interno, que constitui o anexo III do presen-

te regulamento e que dele faz parte integrante. 

 

 

TÍTULO III 

Procedimento 

 

CAPÍTULO I 

Queixa  

 

SECÇÃO I 

Registo  

 

Artigo 9.º 

Registo da queixa  

1 – A entrada das queixas é registada na Secção de Pessoal, Expediente Geral e  

Arquivo qualquer que seja o meio por que tenham sido apresentadas: 

a) no próprio dia da receção da queixa, quando a mesma tenha sido apresen-

tada antes da hora de encerramento dos serviços; 

b) no dia seguinte, nos restantes casos. 

2 – Excetuam-se do disposto no número anterior as queixas que tenham de ser 

reduzidas a escrito, que são registadas no prazo máximo de 24 horas após a data 

da respetiva receção, e as queixas provenientes das regiões autónomas. 
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3 – Se uma queixa der entrada numa das extensões do Provedor de Justiça nas 

Regiões Autónomas deve ser solicitado um número de entrada à Secção de Pes-

soal, Expediente Geral e Arquivo. 

4 – Após verificação, pela Secção de Processos, da inexistência de antecedentes 

em processo findo ou em instrução, a queixa é apresentada ao Gabinete do Pro-

vedor para apreciação preliminar. 

5 – Havendo antecedentes sobre o autor ou interessado, a Secção de Processos 

faz acompanhar o expediente por uma breve sinopse informativa. 

 

 

SECÇÃO II 

Apreciação Preliminar e abertura de processo  

 

Artigo 10.º 

Queixas 

1 – Queixa é toda e qualquer comunicação, independentemente da sua forma, 

apresentada por um ou mais cidadãos, pessoa individual ou coletiva, na qual é so-

licitada a intervenção do Provedor de Justiça. 

2 – As queixas devem conter: 

a) A identidade e o contacto telefónico, correio eletrónico, fax, ou morada do 

queixoso; 

b) A identificação da entidade visada; 

c) A identificação do ato ou omissão ilegal ou injusta, ou situações irregula-

res das entidades referidas no artigo 2.º do Estatuto do Provedor de Justiça 

(EPJ); 

3 – O queixoso pode solicitar o sigilo da sua identidade, que poderá ser decidido 

sem prejuízo do artigo 28.º. 
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Artigo 11.º 

Queixas coletivas  

1 – Designam-se por queixas coletivas aquelas que, embora com múltiplos auto-

res individualizados, têm a mesma pretensão ou visam as mesmas entidades. 

2 – Os processos com queixas coletivas tomam como principal autor o primeiro 

subscritor identificado, a quem são dirigidas todas as comunicações. 

 

 

Artigo 12.º 

Queixas plurais 

Designa-se plural a queixa que contenha questões controvertidas substancialmen-

te diferenciadas, quer quanto ao objeto quer quanto à entidade visada, observan-

do-se o disposto no nº 2 do artigo 17. 

 

Artigo 13.º 
Exposições 

1 – Não são consideradas queixas, em regra, as comunicações: 

a) anónimas, considerando-se também como tal aquelas recebidas por correio 

eletrónico que não contenham a identificação do queixoso ou a não permitam 

a partir do endereço; 

b) que não pretendam qualquer intervenção, limitando-se a dar conhecimento 

ao Provedor de Justiça, isolada ou conjuntamente com outras entidades, de de-

terminados factos ou situações; 

c) de índole genérica, sem concretização de factos ou situações que conten-

dam com direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos; 
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c)d)  que configurem simples pedidos de informação ou mera consulta jurídica, 

sem ligação a uma situação concreta nem interesse geral, designadamente 

quando se indicie o recurso abusivo ao Provedor de Justiça. 

2 – São tratadas sob a designação de exposições anónimas as comunicações refe-

ridas na alínea a), e como exposições gerais as comunicações referidas na alínea 

b) a d)e c) e do número anterior. 

3 – Para identificação das comunicações referidas no número anterior, deve ser 

utilizada a referência do tipo «Ent. n.º nnnn/aa», em que «nnnn» corresponde ao 

número de entrada com que o documento foi registado na Secção de Pessoal, Ex-

pediente Geral e Arquivo e «aa» aos dois últimos dígitos do ano respetivo, indi-

cando-se também a data de receção. 

 

 

Artigo 14.º 

Apreciação preliminar 

1 – A apreciação preliminar visa avaliar a admissibilidade das comunicações di-

rigidas ao Provedor de Justiça, qualificando-as como queixa, exposição geral ou 

exposição anónima. 

2 – A apreciação preliminar compete aos Provedores-Adjuntos, assistidos pelo 

Gabinete do Provedor de Justiça. 

3 – Se a comunicação for classificada como queixa, o Provedor-Adjunto pode: 

a) Indeferi-la liminarmente, nos casos previstos no artigo 15.ºseguinte; 

b) Incorporá-la, nos casos previstos no artigo 16.º; 

c) Arquivá-la nos casos dos artigos 18.º e 19.º;  

d) Arquivá-la, nos casos de desistência do queixoso, antes da distribuição;  

d) Distribui-la, nos demais casos.  
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4 – Se a comunicação for classificada como exposição geral ou exposição anó-

nima, o Provedor-Adjunto arquiva-a liminarmente. 

5 – Aquando do seu indeferimento ou arquivamento liminar, as queixas, exposi-

ções gerais ou exposições anónimas são classificadas pelo Gabinete nos termos 

da tabela constante do Anexo II  e caso respeitem eca direitos que integrem a 

missão do N-CID é aditada a referência (C), (I) ou (D).  

6 – Sempre que se justifique, o Provedor-Adjunto pode determinar em sede de 

apreciação preliminar que se proceda ao aperfeiçoamento da comunicação junto 

do interessado, não sendo a mesma considerada queixa na falta de resposta.  

7 – Deverão ser remetidas pelo Secretariado para conhecimento do Gabinete as 

queixas em relação às quais o despacho do Provedor-Adjunto não acolha a pro-

posta do Adjunto do Gabinete.  

 

Artigo 15.º 
Indeferimento liminar 

1 – A queixa é deverá ser, em regra, indeferida liminarmente quando, entre ou-

tros, com os seguintes fundamentos: 

a) quando não haja possibilidade de contacto com o respetivo autor ou com a 

entidade visada; 

b)  quando se mostre manifestamente desprovida de fundamento, não carecendo, 

por isso, de instrução, ou seja manifestamente apresentada de má fé; 

 quando não seja da competência do Provedor de Justiça; 

c)  quando não tenha ocorrido previamente a intervenção da entidade adminis-

trativa competente, ou, tendo esta sido suscitada, não haja decorrido prazo ra-

zoável para a devida resposta, salvo se for manifesta a necessidade ou a utili-

dade de intervenção do Provedor de Justiça; 
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d) quando configure mera consulta jurídica, sem ligação a uma situação con-

creta nem interesse geral, designadamente quando se indicie o recurso abusi-

vo ao Provedor de Justiça; 

e)d) quando incida sobre litígio entre particulares, fora dos casos previstos no 

artigo 2.º do EPJ; 

f)e) quando se trate de questão sujeita a apreciação judicial pendente ou com 

decisão já transitada; 

f) quando seja relativa a matéria envolvida por iniciativa legislativa que este-

ja a seguir a sua normal tramitação, 

g)  não seja da competência do Provedor de Justiça, tal como definidaa no 

seu Estatuto. 

2 – Havendo sérias dúvidas sobre o fundamento do indeferimento liminar a quei-

xa poderá ser distribuída à área competente em razão da matéria. 

 

 

Artigo 16.º 

Incorporação 

1 – Se for recebida queixa expondo pretensão idêntica e visando as mesmas enti-

dades que outra queixa que se encontre a ser apreciada no âmbito objeto de pro-

cesso pendente, ou de processo já arquivado é a mesma incorporada neste pro-

cessos. 

2 – Os queixosos são informados da incorporação aquando dos esclarecimentos 

preliminares prestados nos termos do artigo 30.º, n.º 2. 

3 – Quando o número das queixas referidas no número anterior for superior a 50, 

poderão os autores com endereço eletrónico ser informados de que serão notifi-

cados para acompanharem a sequência e resultados da intervenção através do sí-

tio eletrónico. 
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Artigo 17.º 

Distribuição 

1 – As queixas que não devam ser indeferidas liminarmente ou incorporadas são 

distribuídas à área competente em razão da matéria. 

2 – As queixas plurais, prevista no artigo 12.º, são distribuídas à área da questão 

considerada principal pelo Provedor-Adjunto que procede à distribuição, sendo 

instruídas com a colaboração das áreas pertinentes.  

3 – Sem prejuízo do disposto no artigo.º 18 aApenas as queixas distribuídas justi-

ficam a abertura de processo.  

4 – Se o Provedor-Adjunto distribuir a queixa, é aberto processo com a designa-

ção Q, numeração sequencial, identificação do ano de abertura e da área ou ex-

tensão a que for distribuído. 

5 – Para efeitos do número anterior, os processos distribuídos às Extensões da 

Madeira e dos Açores são identificados com a referência (RAM) e (RAA), respe-

tivamente. 

6 – Cada área procede à classificação dos processos de acordo com a tabela cons-

tante do Anexo II. Aos processos organizados sobre queixas respeitantes a direi-

tos que integrem a missão do N-CID adita, consoante o caso, a referência (C), (I) 

ou (D). 

7 – No despacho de distribuição da queixa, o Provedor-Adjunto pode determinar 

que a mesma seja instruída com urgência ou com prioridade, com vista a obter 

uma decisão em prazo útil, bem como requerer, desde logo, determinadas dili-

gências instrutórias ou fixar orientações para a instrução do processo. 

8 – Os Coordenadores poderão estabelecer idênticos procedimentos no despacho 

de distribuição da queixa ao Assessor. 
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Artigo 18.º 

Casos com resolução aparentemente expedita 

1 - No caso de a queixa se apresentar como passível de resolução expedita, pode-

rá o Provedor-Adjunto, aquando da apreciação preliminar, arquiva-la depois de 

providenciar informalmente pela sua solução, com o auxílio dos adjuntos do Ga-

binete ou de qualquer outro colaborador. 

2 – Para efeitos estatísticos, no caso previsto no número anterior, a queixa será 

registada como processo aberto e findo e imputado à área competente em razão 

da matéria.   

 

 

Artigo 19.º 

 Encaminhamento 

Quando o objeto da queixa deva ser preferencialmente tratado por entidade ad-

ministrativa independente ou especializada, nos termos do artigo 32.º, n.º 1, do 

EPJ, pode o Provedor-Adjunto arquiva-la, depois de encaminhar o queixoso para 

aquela entidade. 

 

 

Artigo 20.º 

Comunicações 

1 – As decisões de indeferimento liminar, resolução expedita e encaminhamento, 

previstas nos artigos 15.º, 18.º e 19.º, são comunicadas ao queixoso, se for co-

nhecido o respetivo meio de contacto, pelos adjuntos do Gabinete pelo meio mais 

expedito, por telefone, correio eletrónico ou fax, ou, não sendo possível, por ofí-

cio, referindo sempre o motivo do indeferimento ou decisão. 

2 – O adjunto do gabinete que efetuar a comunicação referida no n.º 1, regista es-

te facto na queixa ou exposição geral ou junta cópia do ofício enviado. 
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3 – Excecionalmente poderá ser feita comunicação ao queixoso no caso das ex-

posições do artigo 13.º   

 

 

Artigo 21.º 

Arquivo 

No início de cada semana, as queixas indeferidas liminarmente e as exposições 

anónimas e gerais arquivadas liminarmente são remetidas à Secção de Processos 

para efeitos da alínea c) do artigo 4.º. 

 

 

Artigo 22.º 

Processos classificados como DI 

1 – O processo é classificado como DI quando for suscitada total ou parcialmente 

a discussão da constitucionalidade ou legalidade de normas ou a verificação de 

inconstitucionalidade por omissão. 

2 – Os processos originariamente classificados como DI são distribuídos à Área 

6, devendo o respetivo Coordenador solicitar informação específica aos Coorde-

nadores das áreas materialmente competentes. 

3 – A informação referida no número anterior deve, no prazo de 30 dias, indicar a 

posição da área sobre a questão materialmente controvertida, as tomadas de posi-

ção adotadas em processos anteriores, caso existam, e recensear os processos cu-

ja instrução se encontre em curso e que, direta ou reflexamente, devam ter em 

conta as conclusões do processo DI, sem prejuízo de outras considerações tidas 

por convenientes. 

4 – A decisão final que for tomada é comunicada à área ou às áreas que tiverem 

tido intervenção no processo, nos termos do presente artigo.  
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Artigo 23.º 

Processos de iniciativa do Provedor de Justiça  

1 – Os estudos e pareceres, inspeções, investigações e inquéritos determinados 

oficiosamente pelo Provedor de Justiça, sob proposta dos Provedores-Adjuntos e 

dos Coordenadores ou do Gabinete do Provedor de Justiça, justificam a abertura 

de processo com a designação P, numeração sequencial, identificação do ano de 

abertura e da área ou extensão a que sejam distribuídos. 

2 – Cada área procede à classificação dos processos de acordo com a tabela cons-

tante do Anexo II e aos processos respeitantes a direitos que integram a missão 

do N-CID adita, consoante o caso, a referência (C), (I) ou (D). 

3 – Aplicam-se com as devidas adaptações as normas relativas aos demais pro-

cessos. 

 

 

Artigo 24.º 

Abertura de processo  

As decisões de abertura de processo Q devem ser levadas ao conhecimento do 

queixoso, pelo meio mais célere e eficaz, sem prejuízo do disposto no artigo 30.º. 

 

 

Artigo 25.º 

Redistribuição  

1 – A redistribuição de processos entre Assessores de uma mesma área compete 

ao Coordenador. 

2 – A redistribuição de processos entre diferentes áreas compete aos Provedo-

res-adjuntos, devendo o processo ser levado ao conhecimento comunicada ao 

queixoso e ado Gabinete do Provedor de Justiça. 
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3 – A redistribuição do processo entre as diferentes áreas deve ser levada ao co-

nhecimento do queixoso pela área a que o processo é redistribuído, para identifi-

cação do Assessor responsável pelo processo. 

 

 

CAPÍTULO II 

Instrução 

 

Artigo 26.º 

Instrução 

1 – A instrução compreende todas as diligências adequadas a habilitar uma deci-

são sobre a intervenção do Provedor de Justiça e a propor as soluções mais ade-

quadas à tutela dos interesses legítimos dos cidadãos e ao aperfeiçoamento dos 

serviços e poderes públicos. 

2 – São registadas no processo e no sistema de gestão processual todas as dili-

gências efetuadas. 

 

 

Artigo 27.º 

Princípios da informalidade, celeridade e do contraditório 

1 – A instrução está sujeita aos princípios da informalidade e da celeridade de-

vendo ser desenvolvida pelos meios mais informais e expeditos e mais aptos à re-

solução do caso concreto. 

2 – Os órgãos visados devem ser ouvidos, permitindo-lhes que prestem todos os 

esclarecimentos necessários para a instrução do processo e habilitar a decisão fi-

nal bem como sobre o projeto de recomendação da alínea a) do artigo 38.º referi-

da na alínea a) do nº 1 do artigo 20.º do EPJ. 
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Artigo 28.º 

Dever de sigilo quanto à identidade do queixoso  

1 – Os intervenientes no procedimento devem preservar a identidade do queixoso 

e, evitando a sua divulgação, bem como o envio de cópias da queixa a terceiros. 

2 – Excetuam-se do disposto no número anterior os casos em que se verifique 

uma das seguintes situações: 

a) não seja possível a instrução da queixa sem a divulgação da identidade do 

queixoso; 

b) o envio de cópia da queixa seja imposto por lei ou decisão judicial; 

c) haja lugar à aplicação do artigo 35.º do EPJ. 

3 – Quando o queixoso peça o sigilo quanto à sua identificação e se verifique a 

exceção prevista na alínea a) do número anterior, deve o mesmo ser advertido da 

impossibilidade de instrução do processo caso não prescinda desse pedido no 

prazo que para o efeito lhe for fixado. 

4 – O processo é arquivado caso não sobrevenha resposta ou o queixoso insista 

no sigilo quanto à sua identificação. 

 

 

Artigo 29.º 

Direção da instrução 

A instrução dos processos é da responsabilidade dos assessores, sob a direção do 

Coordenador da respetiva área, que procede à classificação do processo por maté-

rias de acordo com a tabela de matérias constante do anexo II e assegura os regis-

tos necessários. 
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Artigo 30.º 

Comunicação do início do procedimento 

1 – Os processos distribuídos às áreas são entregues ao Coordenador respetivo, 

que designa o Assessor responsável pela instrução.  

2 – No prazo de 10 dias cinco   após a receção da queixa, o Coordenador elabora 

ofício ou correio eletrónico dirigido ao queixoso a informar a Área e o nome do 

Assessor responsável pelo processo, de acordo com o modelo constante do anexo 

V ao presente regulamento e que dele faz parte integrante. 

3 – O ofício ou correio eletrónico a que se refere o número anterior deve remeter 

ao queixoso, para efeitos estatísticos, o questionário que constitui o anexo VI ao 

presente regulamento e que dele faz parte integrante. 

 

 

Artigo 31.º 

Arquivamento sumário 

1 – Quando da análise da queixa seja de concluir pela improcedência da mesma 

ou se verifiquem os pressupostos do artigo 15.º, é proposto pelos Coordenadores 

aos Provedores-Adjuntos o arquivamento sumário do processo, sem necessidade 

de averiguações instrutórias junto dos poderes públicos visados 

2 – Esta decisão deve ser comunicada no prazo de 15 dias ao queixoso pelo meio 

mais expedito, telefone, correio eletrónico ou fax, ou, não sendo possível por ofí-

cio, referindo sempre o motivo do arquivamento. 

3 – Aquando do seu arquivamento sumário, o processo é classificado nos termos 

da tabela constante do Anexo VII. 
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Artigo 32.º 

Instrução 

1 – O assessor procede à instrução no prazo de 30 dias após ter recebido o pro-

cesso, exceto quando o procedimento tenha sido classificado como urgente ou 

tenha sido fixado prazo mais curto. 

2 – Se a complexidade do processo o justificar, o Coordenador, por sua iniciativa 

ou a pedido do Assessor, estabelecerá prazo mais dilatado, em regra, porém, não 

superior a sessenta dias. 

 

 

Artigo 33.º 

Controlo da tramitação 

1 – O Assessor promove, se necessário com o apoio da Divisão de Informática, 

levantamentos sistemáticos dos processos a seu cargo, de forma a impedir que se 

encontrem sem tramitação por mais de 90 dias consecutivos. 

2 – Excetuam-se do disposto no número anterior os processos em que o Coorde-

nador ou a entidade decisora tenham determinado, por despacho, que a instrução 

aguarde ou se suspenda por mais de 90 dias consecutivos. 

 

 

Artigo 34.º 

Prazo para a conclusão 

1 – Os processos devem, em regra, obter decisão final em prazo não superior a 

um ano após a sua abertura. 

2 – Antes do termo do prazo estabelecido no número anterior, o Assessor respon-

sável elabora uma breve nota justificativa da pendência, identificando as questões 

controvertidas por esclarecer e formula uma proposta de instrução, se nenhuma 
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diligência se encontrar em curso, apresentando-as ao coordenador e ao provedor-

adjunto competente. 

3 – O Coordenador solicita, para efeitos de controlo do prazo a que se refere este 

artigo, a colaboração da Divisão de Informática, se necessário. 

 

 

Artigo 35.º 

Tramitação urgente 

1 – Nos casos fundamentados o Coordenador, por sua iniciativa ou na sequência 

de despacho do Provedor-adjunto, qualifica o processo como urgente. 

2 – A qualificação como urgente de determinada diligência ou procedimento im-

põe a concessão de prioridade na sua execução por parte de todos os que neles 

devam ter intervenção. 

 

 

Artigo 36.º 

Processos apensos 

1 – Os processos cujas queixas tenham objeto idêntico, sem terem sido liminar-

mente identificadas como queixa coletiva, os processos organizados sobre queixa 

de contrainteressados e outros processos que justifiquem tratamento unitário po-

dem ser apensos, tramitando conjuntamente a cargo do mesmo assessor. 

2 – A competência para determinar a apensação pertence ao Coordenador.  

3 – A decisão de apensação deve ser comunicada ao queixoso. 

4 – A apensação não pode prejudicar os queixosos nos processos em causa, de-

signadamente no que toca às necessárias comunicações e aos fundamentos do ar-

quivamento. 

 5 – Os processos que, embora findos, contenham informação antecedente com 

interesse, são apensados ao processo pendente. 
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Artigo 37.º 

Comunicações escritas 

Nas comunicações escritas são privilegiadas as comunicações por via eletrónica, 

sempre que possível.  

 

 

Artigo 38.º 

Comunicações intercalares aos queixosos 

1 – No decurso da instrução, o assessor responsável pelo processo deve assegurar 

que de 4 em 4 meses o queixoso é informado sobre o estado do processo, privile-

giando-se a comunicação escrita, a assinar pelo Coordenador. 

2 – O assessor promove também resposta a pedidos de informação sobre o estado 

do processo formulados pelo queixoso, por escrito ou telefonicamente com regis-

to da diligência, sempre que a última informação lhe tenha sido prestada há mais 

de 30 dias. 

 

 

Artigo 39.º 

Comunicações recebidas em processos pendentes 

1 – As comunicações recebidas em processo pendente são direta e imediatamente 

apresentadas ao Assessor incumbido da instrução, depois de registadas e juntas 

ao processo pela apoio administrativo da Assessoria, exceto as respostas a ofícios 

cujo signatário tenha, por despacho no processo, solicitado virem ao seu conhe-

cimento direto. 

2 – Os Coordenadores enviam ao Gabinete para acompanhamento do assunto có-

pias de: 

a) Acórdãos do Tribunal Constitucional proferidos sobre pedidos de declara-

ção de inconstitucionalidade; 
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b) Respostas a Recomendações do Provedor de Justiça ou outras tomadas de 

posição do Governo; 

c) Resposta a ofícios para intervenção ou tomadas de posição da Assembleia 

da República e Assembleias Regionais ou Municipais. 

 

 

Artigo 40.º 

Promoções que impliquem envio de comunicações escritas 

1 – Todas as propostas de diligência ou decisão que impliquem envio de comuni-

cações escritas são acompanhadas das minutas correspondentes. 

2 – Incluem-se no número anterior as propostas de arquivamento, que devem ser 

acompanhadas pela minuta de elucidação do queixoso e de notificação aos ór-

gãos visados na queixa. 

3 – A elucidação do queixoso deve, em regra, conter a motivação da decisão de 

arquivamento, bem como o respetivo enquadramento normativo, de acordo com 

os artigos 31.º a 33.º do EPJ. 

4 – Com a notificação do órgão visado pode assinalar-se o agradecimento de cor-

tesia institucional pelas diligências que significativamente tenham sido realiza-

das, bem como a motivação do arquivamento, com remessa de cópia integral ou 

parcial de pareceres ou de ofício de elucidação ao queixoso caso se justifique. 

 

 

Artigo 41.º 

Anexos 

1 – Todas as minutas de ofícios com anexos devem, no final, referenciá-los com 

precisão, individualizando cada anexo no texto do ofício a remeter. 

2 – Os projetos de ofícios são logo acompanhados das fotocópias dos anexos. 
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Artigo 42.º 

Assinatura de ofícios instrutórios e de outras comunicações escritas 

1 – Compete exclusivamente ao Provedor de Justiça assinar as Recomendações, 

os pedidos dirigidos ao Tribunal Constitucional relativos a fiscalização da consti-

tucionalidade, as comunicações com fixação de prazo, as convocatórias e, bem 

assim, os ofícios dirigidos: 

a) ao Presidente da República, Presidente da Assembleia da República, Presi-

dentes dos Tribunais Superiores e Procurador-Geral da República;  

b) ao Primeiro-Ministro e Ministros; 

c) ao Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas; 

d) ao representantes da República para as Regiões Autónomas; 

e) ao presidentes das assembleias legislativas das Regiões Autónomas; 

f) ao presidentes dos Governos Regionais; 

g) aos chefes das Casas Civil e Militar do Presidente da República; 

h) ao Provedor de Justiça Europeu e demais homólogos estrangeiros. 

2 – Compete aos provedores-adjuntos, nos processos relativamente aos quais te-

nham competência delegada, assinar os ofícios instrutórios que antecipem, no to-

do ou em parte, uma tomada de posição, e todas as comunicações dirigidas: 

a) a secretários e subsecretários de Estado; 

b) aos chefes dos Estados-Maiores do Exército, da Armada e da Força Aérea; 

c) ao Governador do Banco de Portugal; 

d) ao Secretário-Geral da Segurança Interna, ao Diretor Nacional da Policia 

Judiciária, ao Diretor Nacional da Policia de Segurança Pública e ao Co-

mandante-Geral da Guarda Nacional Republicana; 

e) aos bastonários, a outros representes superiores de associações públicas e 

aos reitores; 

f) aos presidentes das Câmaras Municipais; 
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g) aos presidentes de autoridades administrativas independentes designados 

pela Assembleia da República. 

3 – Compete ao Chefe do Gabinete do Provedor de Justiça assinar os ofícios ins-

trutórios dirigidos a outros Chefes de Gabinete de membros de Governo da Re-

pública ou das Regiões Autónomas. 

4 – Os restantes ofícios instrutórios são assinados pelo Coordenador.  

 

 

Artigo 43.º 

Pronúncia e elementos solicitados aos órgãos visados 

1 – Na falta de colaboração pelo órgão visado, e depois de insistência pelo Coor-

denador e/ou pelo provedor adjunto, é proposta a fixação de prazo, nos termos do 

artigo 29.º, n.º 4, do EPJ. 

2 – Compete ao Provedor de Justiça a fixação do prazo previsto no número ante-

rior, bem como a assinatura de convocatória ao abrigo do artigo 29.º, n.º 5, do 

EPJ. 

 3 – Esgotado o prazo fixado é proposta:  

a) a intimação ou requisição da comparência do infrator ou de quem o repre-

sente; ou 

b) a prestação de depoimento perante magistrado do Ministério Público terri-

torialmente competente. 

3 – Para cada área, o Coordenador pode estipular prazos que se aplicam supleti-

vamente à primeira comunicação, insistências e diligências informais.  

4 – Nos processos classificados como urgentes, os prazos a estipular nos termos 

do número anterior são automaticamente reduzidos para metade. 
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Artigo 44.º 

Diligências informais  

1 – Compete aos Coordenadores, sob proposta dos respetivos assessores, decidir 

sobre as diligências instrutórias informais a efetuar em cada processo, designa-

damente a realização de reuniões com a entidade visada. 

2 – O Chefe do Gabinete coopera nas diligências informais que devam ser reali-

zadas junto dos gabinetes dos membros do Governo. 

3 – As diligências informais, pessoais ou telefónicas, devem ser anotadas no pro-

cesso por quem as efetuar. 

 

 

Artigo 45.º 

Diligências externas  

1 – Compete aos Coordenadores determinar ou autorizar diligências externas dos 

assessores, sempre que não importem o abono de ajudas de custo.  

2 – Das diligências referidas no número anterior para inquirições ou reuniões, 

consulta de arquivos, registos ou outros documentos, acompanhamento de visto-

rias ou exames de locais é produzida nota no processo respetivo, assinada pelo 

Coordenador ou Assessor que a elaborou. 

3 – As diligências externas que importem despesas de transporte e ajudas de cus-

to deverão ser previamente comunicadas à Secretário-geral para informação so-

bre cabimento de verba. 

 

 

Artigo 46.º 

Intervenção de peritos 

1 – A consulta a perito com prestação de serviços adjudicada pelo Secretário-

-Geral é comunicada pelos Assessores ao Coordenador respetivo e registada em 
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tabela própria. 

2 – A consulta de outros peritos, sob proposta fundamentada, é autorizada pelos 

provedores-adjuntos, sem prejuízo das normas concernentes à autorização de 

despesas. 

  

 

 

Artigo 47.º  

Inspeções de âmbito geral 

1 – As ações de inspeções de âmbito geral, que dão lugar a abertura de processo 

P, são determinadas pelo Provedor de Justiça, que define: 

a) os objetivos e âmbito da ação inspetiva; 

b) a composição das equipas e a designação do respetivo Coordena-

dor; 

c) o prazo para a conclusão. 

2 – O Coordenador designado nos termos da alínea b) do número anterior elabora 

um plano da inspeção, submetendo-o a aprovação do Provedor de Justiça. 

3 – As equipas de inspeção ficam afetas prioritariamente à realização da ação 

inspetiva até à sua conclusão. 

4 – Aos órgãos ou serviços inspecionados é concedido, nos termos do artigo 27.º, 

prazo para se pronunciarem a respeito das conclusões preliminares, antes da sua 

divulgação, se estas puserem em causa aqueles órgãos e serviços, isto é, se conti-

verem recomendações. 

5 – As normas contidas nos números anteriores aplicam-se com as devidas adap-

tações aos inquéritos aprovados pelo Provedor de Justiça em processos de inicia-

tiva oficiosa. 
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CAPÍTULO III 

Decisão e causas de arquivamento 

 

Artigo 48.º  

Tomada de posição  

As queixas reconhecidas como procedentes e que não tenham obtido por parte 

dos poderes públicos visados a adoção de procedimento adequado, no decurso da 

instrução, podem dar lugar a:  

a) formulação de simples chamada de atenção, nos casos de gravidade pa-

trimonial e pessoal reduzida; 

b) formulação de sugestões para o aperfeiçoamento da atividade adminis-

trativa;  

c) formulação de recomendação; 

d) ação no Tribunal Constitucional com pedido de fiscalização da consti-

tucionalidade ou da ilegalidade de normas ou de verificação de inconstitu-

cionalidade por omissão;   

e) participação ao Ministério Público para ação administrativa, para im-

pugnação de cláusulas contratuais gerais abusivas, para fins de investiga-

ção criminal ou ao Tribunal de Contas, em caso de ilícito financeiro, sem 

prejuízo da participação disciplinar ou contraordenacional às autoridades 

administrativas competentes. 

 

 

Artigo 49.º 

Chamadas de atenção 

1 – As chamadas de atenção são remetidas durante ou no termo da instrução 

quando se reconheça que, apesar da diminuta gravidade pessoal e patrimonial da 
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questão, é conveniente advertir contra situações análogas, devendo ser expressa-

mente mencionado o artigo 8.º, n.º 1 e artigo 33.º do EPJ. 

2 – Compete exclusivamente ao Provedor de Justiça e aos Provedores-Adjuntos 

formular chamadas de atenção e determinar a sua divulgação. 

 

 

Artigo 50.º 

Sugestões para o aperfeiçoamento da atividade administrativa  

O Provedor de Justiça ou os Provedores-Adjuntos, sempre que o entendam como 

meio mais idóneo, expõem as conclusões aos poderes públicos visados, contendo 

sugestões em ordem ao aperfeiçoamento da sua ação, a fim de que estes se pro-

nunciem no prazo que lhes for fixado. 

 

 

Artigo 51.º 

Recomendações 

1 – As recomendações do Provedor de Justiça são numeradas, por ano, e classifi-

cadas nas séries A e B. 

2 – As recomendações da série A visam a revisão de um ato praticado ou a práti-

ca de um ato devido, a adoção de determinada orientação interpretativa ou o 

aperfeiçoamento de práticas administrativas. 

3 – As recomendações da série B visam rever atos legislativos ou regulamentares 

ou suprir omissões julgadas relevantes pelo Provedor de Justiça. 

4 – Os projetos de recomendação da série (A) são apresentados ao Provedor de 

Justiça em proposta devidamente fundamentada pelo Assessor e pelo Coordena-

dor, com parecer do Provedor adjunto, sendo expressamente mencionado o artigo 

8.º, n.º 1 e artigo 20.º, n.º 1 alínea a) do EPJ. 

5 – Da proposta constam:  
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a) a justificação da necessidade do exercício deste poder pelo Provedor de 

Justiça; 

b) se for caso disso, o enquadramento das questões controvertidas na ju-

risprudência dos tribunais superiores e internacionais, na doutrina e no di-

reito comparado; e 

c) a razoabilidade das providências recomendadas em face das circunstân-

cias e da posição manifestada pelo destinatário da recomendação na ins-

trução do processo ou de outros processos em que as mesmas questões te-

nham sido suscitadas. 

6 – Sem prejuízo do acompanhamento pelo Gabinete das recomendações formu-

ladas, o Assessor e o Coordenador asseguram o controlo do prazo para tomada de 

posição pelo destinatário. 

7 – Obtida posição convergente pode ser determinado pelo Provedor de Justiça a 

divulgação pública através da página eletrónica ou da comunicação social. 

8 – Obtida posição divergente não devidamente fundamentada ou baseando-se 

em motivações julgadas não convincentes pelo Provedor de Justiça, este órgão 

pode dirige-se ao superior hierárquico, aos órgão com poderes tutelares ou ao ór-

gão colegial que o destinatário integra ou perante o qual é responsável, expondo 

os motivos da sua tomada de posição, dando conhecimento a este último. 

 

 

Artigo 52.º  

Participação de infrações 

A participação por ilegalidade aos órgãos do Ministério Público, ao Tribunal de 

Contas e a autoridades inspetivas com poderes disciplinares, tutelares ou contra-

ordenacionais compete exclusivamente ao Provedor de Justiça. 
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Artigo 53.º 

Despacho de arquivamento 

1 – São competentes para a decisão final de arquivamento dos processos o Pro-

vedor de Justiça e, de acordo com as competências que lhes forem delegadas, os 

provedores adjuntos. 

2 – A competência para determinar o arquivamento dos processos de iniciativa 

oficiosa é exclusiva do Provedor de Justiça, como também dos processos: 

a) em que tenha sido formulado recomendação, pedido de declaração de in-

constitucionalidade ou ilegalidade de normas ou pedido de verificação de 

inconstitucionalidade por omissão; 

b) outros classificados como DI; 

c) aqueles em que o Provedor de Justiça expressamente o determine. 

3 – Os Coordenadores podem declarar o arquivamento de processos, quando: 

a) houver expressa desistência da queixa inicial; 

b) não sobrevenha qualquer resposta, tendo sido solicitada intervenção do 

queixoso, reputada essencial ao prosseguimento da instrução do processo, 

por ofício assinado pela entidade decisora, com fixação de prazo não infe-

rior a 30 dias e sob cominação de arquivamento. 

4 – No caso da desistência de queixa ser transmitida oralmente, deve ser remetida 

ao queixoso comunicação escrita em que se dê nota do arquivamento do processo 

por esse motivo, ou proceder-se a registo expresso no processo da existência da 

comunicação verbal. 

5 – Aquando do seu arquivamento, o processo é classificado nos termos da tabela 

constante do Anexo VII.  
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Artigo 54.º 

Motivos do arquivamento do processo  

1 – Os processos são arquivados quando: 

a) for reparada a ilegalidade ou injustiça durante a instrução do processo; 

b) for emitida recomendação do Provedor de Justiça; 

c) for formulado pedido de declaração de inconstitucionalidade ou ilegalida-

de de normas ou de verificação de inconstitucionalidade por omissão ou 

recusado tal pedido; 

d)  o queixoso for encaminhado para meio considerado mais idóneo para fa-

zer valer a sua pretensão;  

e) for formulada sugestão ou chamada de atenção ao órgão e serviço compe-

tente e não se justificar adotar outro procedimento; 

f) factos novos revelem não dispor o Provedor de Justiça de competência;  

g) for obtida conclusão de improcedência da queixa ou verificada, após ins-

trução, a impossibilidade ou inutilidade de adoção de outra diligência; 

h) desistência expressa ou tácita do queixoso. 

2 – Nos casos das alíneas b), e c) e e), embora arquivados para efeitos estatísti-

cos, deverá ser feito o seguimento do processo até que haja resposta da entidade a 

quem o Provedor de Justiça se dirigiu ou notificação da decisão final do Tribunal 

Constitucional. 

 

 

 

Artigo 55.º 

Renovação da queixa 

1 – As comunicações dos queixosos que solicitem revisão do despacho de arqui-

vamento ou coloquem questões já decididas são apresentadas diretamente ao Co-

ordenador da área a que o processo respeite. 



 35 

2 – Se, analisada a exposição, se entender que não é procedente, a mesma será 

junta ao processo, mantendo-se este arquivado e informando-se o queixoso por 

ofício a assinar pelo autor do despacho de arquivamento ou através de comunica-

ção telefónica registada no processo, com as explicações pertinentes ou qualquer 

outro meio idóneo e eficaz. 

3 – Se, analisada a exposição, se entender tratar-se de nova queixa ou que se jus-

tifica reapreciar as conclusões alcançadas, o Coordenador submete-a a apreciação 

preliminar. 

4 – Organizado novo processo, circulam por apenso os processos anteriores, de-

vendo ser indicadas nos ofícios instrutórios as várias referências. 

5 – Para efeitos do disposto no n.º 2 e no n.º 3, considera-se que é de admitir re-

novação da queixa quando invoque factos novos ou argumentos relevantes e dife-

rentes que careçam de ponderação. 

6 – Tratando-se de expediente que apresente relação com queixa liminarmente 

indeferida rejeitada ou com outras comunicações não admitidas, os elementos 

disponíveis são apresentados ou referenciados pela Secção de Processos à apreci-

ação preliminar. 

 

 

TÍTULO IV 

Confidencialidade e informação processual 

 

Artigo 56.º 

Dever de sigilo quanto a factos  

Todos os intervenientes guardam confidencialidade sobre os factos conhecidos 

na instrução dos processos, competindo ao Coordenador requisitar, em casos ex-

cecionais, a guarda dos autos em condições qualificadas de segurança.  
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Artigo 57.º 

Acesso a informação processual 

1 – O acesso a informação contida nos autos tem as seguintes restrições: 

a) As previstas no artigo 28.º; 

b) As que resultam do artigo 12.º do EPJ ou que se encontrem previstas em 

outros diplomas legais. 

2 – Nos casos em que, fundamentadamente, se verifique a existência de docu-

mentos sujeitos a restrições de acesso, os mesmos são comunicados de forma 

parcial sempre que seja possível expurgar a informação relativa à matéria reser-

vada. 

3 – Os pedidos de acesso a informação contida nos processos são apresentados 

aos Coordenadores, para estes se pronunciarem, e decididos pelos provedores ad-

juntos. 

4 – Os pedidos de informação apresentados pelos queixosos, relativamente a do-

cumentos que se lhes encontrem dirigidos ou de que se lhes tenha sido dado co-

nhecimento, bem como a documentos que tenham sido por eles juntos ao proces-

so, devem ser satisfeitos de imediato por quem os receba ou, não sendo possível, 

no prazo máximo de 48 horas. 

 

TÍTULO V 

Controlo interno 

 

Artigo 58.º 

Registo informático 

1 – Por forma a organizar a gestão das queixas que lhe são dirigidas, o Provedor 

de Justiça organiza e mantém atualizado um sistema de registo informático das 

queixas e processos do Provedor de Justiça.  
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2 – O sistema informático do Provedor de Justiça faculta um formulário, de pre-

enchimento simples, para envio e receção de queixas pela Internet.  

 

 

Artigo 59.º 

Mapas mensais 

Até ao dia 5 de cada mês, a Divisão de Informática apresenta ao Gabinete e aos 

Coordenadores os mapas respeitantes ao movimento estatístico do mês preceden-

te. 

 

 

Artigo 60.º 

Informação sobre pendências 

Na primeira quinzena de cada semestre, os Coordenadores apresentam ao Prove-

dor de Justiça informação sobre os processos pendentes na respetiva área há mais 

de um ano. 

 

 

TÍTULO VI 

Relatório anual 

 

Artigo 61.º 

Elaboração do relatório 

1 – O relatório anual de atividades deve ser enviado a Assembleia da República 

até 30 de abril de cada ano. 

2 – A coordenação da elaboração do relatório anual e da respetiva tradução para 

língua Inglesa compete ao Gabinete, que para o efeito será apoiado pelos serviços 

do Provedor de Justiça. 
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3 – O disposto no número anterior não dispensa a coadjuvação da Assessoria, nos 

termos do artigo seguinte. 

 
 

Artigo 62.º 

Contribuição das áreas 

1 – Até 1 de fevereiro  de cada ano, se outro prazo não for fixado, cada Coorde-

nador entrega ao Gabinete uma proposta de texto, a inserir no relatório anual, 

contendo uma apreciação do ano findo, de acordo com as orientações que forem 

transmitidas pelo Provedor de Justiça. 

2 – Os Coordenadores colaboram com o Gabinete na elaboração da versão ingle-

sa do relatório anual. 

 

 

TÍTULO VII 

Divulgação e Comunicação Social 

 

Artigo 63.º 

Publicitação no sítio Internet 

1 – São remetidas pelos Coordenadores ao Chefe de Gabinete para divulgação na 

página eletrónica e inserção na base de dados das recomendações do Provedor de 

Justiça, independentemente de despacho e sem embargo da publicidade do seu 

teor por outros meios: 

a)As recomendações; 

b) Os pedidos de declaração de inconstitucionalidade ou ilegalidade de nor-

mas, bem como os de verificação de inconstitucionalidade por omissão. 

2 – O teor dos atos referidos no número anterior e no artigo anterior é acompa-

nhado por nota explicativa. 
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3 – São ainda remetidos ao Chefe de Gabinete os demais documentos que o Pro-

vedor de Justiça tenha determinado que sejam publicitados no site. 

 

 

Artigo 64.º 

Relações com a comunicação social 

1 – As relações com a comunicação social são asseguradas exclusivamente pelo 

Gabinete do Provedor de Justiça. 

2 – É responsável pela divulgação de informações à comunicação social o mem-

bro do Gabinete do Provedor de Justiça designado para o efeito, cabendo aos Co-

ordenadores fornecer os elementos que lhe forem solicitados.  

3 – Em qualquer estado do processo pode o Assessor, o Coordenador ou o Pro-

vedor-Adjunto propor ao Provedor de Justiça que se dê conhecimento público de 

assunto relevante em curso, ou de qualquer intervenção com manifesto interesse 

público. 

 

 TÍTULO VIII 

Disposições finais  

 

Artigo 65.º 

Norma revogatória 

É revogada a Ordem de Serviço n.º 1/PJ/2002, alterada pela Ordem de Serviço 

n.º 1/PJ/2006 e os despachos internos que contrariem o disposto no presente Re-

gulamento, nomeadamente os despachos 6/2009, 7/2010, 4/2010, 21/2010, 

5/2011, 9/2011, 41/2011, 42/2011 de 2011. 
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Artigo 66.º 

Entrada em vigor e produção de efeitos 

1 – O presente regulamento entra em vigor na presente data. 

2 – Para efeitos estatísticos, todas as operações realizadas sobre processos pen-

dentes em 1 de Janeiro de 2012, ou abertos a partir dessa data, são classificadas e 

registadas no sistema informático de acordo com o presente Regulamento. 

 

Lisboa, 10 de fevereiro de 2012 

 

  

O PROVEDOR DE JUSTIÇA 

 

ALFREDO JOSÉ DE SOUSA 

 






































































